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    COLEÇÃO PAIS DA IGREJA: APRESENTAÇÃO




    O termo “padre” ou “pai” (em latim, pater) adquiriu diferentes campos semânticos e aplicações ao longo do tempo. Na Bíblia, a palavra é frequentemente empregada em referência a Deus, expressando sentimentos de temor reverencial, amor filial e confiança absoluta no “Ser supremo”. Em sentido natural e biológico, o termo designa quem gerou fisicamente um filho e, de modo mais amplo, os antepassados segundo a carne, remontando até Adão (cf. Sabedoria 10.1; 1 Coríntios 4.14-15). No texto de 1 Timóteo 5.1, por sua vez, o termo aparece atribuído aos anciãos.




    A associação entre iniciação e instrução na fé e a ideia de uma autêntica paternidade espiritual resultou no uso do título “padre” aplicado primeiramente aos apóstolos (1 Clemente 62.2) e posteriormente aos bispos. Na era subapostólica, tal associação é observada de maneira significativa no texto do Martírio de Policarpo 12.2, em que pela primeira vez Policarpo de Esmirna é referido como “pai dos cristãos”: “Eis o mestre da Ásia, o pai dos cristãos”. Irineu também contribui para esclarecer essa aplicação ao afirmar explicitamente que “aquele que foi instruído por outro mediante a palavra chama-se filho daquele que o ensinou, e este último é chamado de pai” (Contra as Heresias IV, 41.2). O termo reaparece em 177 na carta dos cristãos de Lyon dirigida ao bispo Eleutério de Roma (Eusébio, História Eclesiástica 5.4.2).




    No século III, o termo “papa” surge nas titulações de algumas cartas dirigidas a Cipriano de Cartago, geralmente indicando honra e deferência. A partir do século IV, o uso do termo se expandiu, abrangendo também pessoas que, embora não fossem bispos, eram reconhecidas como representantes significativos da tradição eclesiástica. Posteriormente, o título foi atribuído aos fundadores e legisladores da vida monástica, bem como aos ascetas.




    Utilizado no plural – Padres ou Pais –, o termo passou a designar os bispos reunidos em concílios, considerados dotados de autoridade especial na transmissão e interpretação da fé. Tal uso é claramente observado nos cerca de 300 bispos presentes no Concílio de Niceia (325). A partir desse momento, nas controvérsias teológicas subsequentes, a autoridade dos conciliares e de bispos individualmente reconhecidos por sua solidez teológica tornou-se uma referência constante para aferir a ortodoxia ou a heresia das doutrinas debatidas.




    A noção de “Padre/Pai”, portanto, tanto no sentido singular quanto coletivo, consolidada na Igreja dos primeiros séculos, identifica precisamente aqueles que moldaram a vida comunitária católica, seja em termos doutrinais ou disciplinares. Ao formular seu famoso critério sobre a verdadeira fé no Commonitorium (cerca de 435), Vicente de Lérins estabelece três notas fundamentais para reconhecer a fé católica autêntica:




    •aquilo que foi crido em todos os lugares




    •aquilo que foi crido sempre




    •aquilo que foi crido por todos (Comm. 2).




    Com base nesse princípio, a referência constante aos Padres/Pais da Igreja torna-se indispensável, definindo-os como fonte normativa na distinção entre ortodoxia e heresia.




    Disso oferecem testemunho as atas do Concílio de Éfeso (431), que incluem trechos de textos dos “santíssimos e devotíssimos Padres/Pais e bispos, e de diversos mártires”. Também Agostinho apelará frequentemente ao testemunho doutrinal dos Padres/Pais, especialmente nas controvérsias com os donatistas e pelagianos.




    Nesse movimento de delimitação e fixação da categoria de Padre/Pai, teve papel significativo o decreto surgido no início do século VI, o De libris recipiendis et non recipiendis, falsamente atribuído ao Papa Gelásio I. Além da lista dos livros canônicos e dos concílios ecumênicos, o decreto traz o primeiro elenco dos autores reconhecidos na Igreja católica como Padres/Pais. A influência desse documento espúrio será considerável durante a Idade Média, especialmente no que diz respeito à transmissão textual.




    A definição clássica de Padre/Pai oferecida por Vicente de Lérins (ortodoxia, santidade, aprovação da Igreja, antiguidade) é suscetível a diversas críticas. O conceito de “ortodoxia” foi elaborado em época posterior à vida de muitos Padres/Pais, sendo anacrônico e historicamente inadequado aplicar-lhes uma norma ou “cânone” que só mais tarde veio a se impor. Um exemplo emblemático é o caso de Orígenes, que não recebeu o título de Padre/Pai tanto porque alguns apoiadores e adversários seus isolaram e absolutizaram certos aspectos do seu pensamento, ignorando o caráter dialético de sua “teologia de pesquisa”, quanto porque avaliaram suas ideias segundo critérios de ortodoxia surgidos posteriormente.




    Igualmente anacrônico é o critério da aprovação por parte da Igreja, dado que impõe estruturas posteriores, nem sempre compatíveis com determinado período histórico. De fato, existiram Padres/Pais siríacos, persas, coptas e armênios quase totalmente ignorados fora do mundo greco-latino.




    Finalmente, também o critério da antiguidade se revela discutível: como avaliá-lo e a partir de que momento aplicá-lo, uma vez que essa é uma norma histórica, não propriamente teológica?




    Na Reforma protestante, Padres/Pais o são a partir de sua fidelidade e conformidade com a Sagrada Escritura. Tal posicionamento levou a revisões e novas definições dessa categoria. Surgiram, assim, diferentes tentativas de refundação conceitual do termo Padre/Pai. F. Overbeck, por exemplo, passou a considerá-los numa perspectiva histórico-literária, mais atenta à história dos estilos e formas (Über die Anfänge der patristischen Literatur, Hist. Zeitschr. 48 [1882], 418). A. Mandouze, durante o Terceiro Congresso Internacional de Estudos Patrísticos de Oxford (1959), redefiniu os Padres/Pais como “os autores dos primeiros séculos cristãos universalmente invocados como testemunhas diretas ou indiretas da doutrina cristã ou da vida da Igreja em determinada época”. A. Benoit aplica a categoria de Padre/Pai “aos exegetas do período em que a Igreja estava unida, isto é, desde as origens até o cisma oriental, como testemunhas da compreensão que os primeiros séculos cristãos tiveram da Sagrada Escritura”.




    Essa dificuldade é superada ao se entender que o conceito de exegese deve abranger não somente uma maneira específica de ler e interpretar a Escritura, mas também o ato de a pregar e, a partir dela, formular a doutrina e a moral cristãs. Por outro lado, o lugar em que se realiza a leitura da Escritura deve ser marcado pelo esforço para inculturá-la e desenvolvê-la diante das diferentes circunstâncias históricas, contribuindo assim para a formação da “ciência teológica”. A teologia da Igreja Antiga o fez, e recuperar esse exercício contribui muito para a teologia que vivenciamos hoje.




    O outro termo para se referir aos autores cristãos do passado, e que fizeram esse exercício exemplar, é “patrologia”. O termo é derivado de “Padre/Pai”, surge pela primeira vez na obra póstuma de J. Gerhard (+1637), intitulada Patrologia seu de primitivae ecclesiae christianae doctorum vita ac lucubrationibus opus postumum (1653). Trata-se de um vocábulo surgido num contexto apologético, visando à apresentação da vida e obras dos Padres/Pais.




    Todavia, foi Jerônimo que, inspirado no modelo literário de Suetônio (De viris illustribus), compôs seu próprio De viris illustribus (393), reunindo, em 135 capítulos, dados biográficos e elencando as obras dos escritores cristãos mencionados. O critério adotado por Jerônimo para incluir os autores na sua obra é literário-bíblico: são considerados “escritores da Igreja que transmitiram algo relevante sobre as Sagradas Escrituras” (Praefatio 1). Essa especificação justifica a presença de escritores considerados heréticos (como Tertuliano, Taciano, Novaciano etc.). Após Jerônimo, outros autores prosseguiram nesse projeto: Genádio de Marselha (início do século VI), Isidoro de Sevilha (636) e Ildefonso de Toledo (cerca de 667).




    Evidentemente, a perspectiva histórico-literária não é a única aplicável aos Padres/Pais, já que também devem ser vistos como os primeiros exegetas e pregadores da Escritura, bem como teólogos e pensadores cristãos. A possibilidade dessas diferentes abordagens justifica a distinção funcional posterior entre patrologia e patrística, correspondente aos diferentes interesses envolvidos no estudo dos Padres/Pais e de suas obras. Essa distinção, embora recente na terminologia, já encontra paralelos na Igreja antiga, onde três obras fundamentais expressaram diferentes abordagens aos mesmos autores: o De viris illustribus de Jerônimo (histórica), o De doctrina christiana de Agostinho (literária/exegética) e o Commonitorium de Vincenzo de Lérins (dogmático-doutrinal).




    A patrística diz mais respeito à “história dos dogmas”, e a patrologia, tanto no contexto católico quanto protestante, foi identificada com a “história da literatura cristã” (Harnack), a “história da literatura eclesiástica” (Bardenhewer) ou a “história da literatura cristã antiga” (Lazzati, Simonetti).




    Dois fatores principais contribuíram para a superação do conceito estrito de patrologia e sua equiparação à “história da literatura cristã antiga”:




    1.Devido à sua origem apologética, tanto no contexto católico quanto protestante, a patrologia não adquiriu o estatuto de disciplina autônoma, permanecendo subordinada, funcional e auxiliar em relação à teologia.




    2.Pelo mesmo motivo, o estudo dos Padres/Pais restringiu-se principalmente aos autores considerados ortodoxos, deixando de lado os escritores classificados como heréticos.




    Contudo, fica claro que, para um estudo cientificamente consistente, não se pode mais manter uma separação rígida entre ortodoxia e heresia. Não entenderíamos nada da cultura cristã dos séculos II e III se não a relacionássemos ao gnosticismo, pois os gnósticos foram os “mestres do pensamento” do cristianismo dessa época, tanto do ponto de vista teológico quanto exegético, para dar um exemplo.




    Esta coleção, composta dos mais importantes textos cristãos do período patrístico, textos que são traduzidos, comentados e dispostos com estudos introdutórios, tem como objetivo central oferecer ao público lusófono o acesso direto e aprofundado aos textos dos Padres/Pais da Igreja. Essa iniciativa é especialmente importante porque, como exposto acima, os Padres/Pais são reconhecidos historicamente como testemunhas privilegiadas da tradição cristã, exercendo papel fundamental na formulação doutrinal, na interpretação das Escrituras e na inculturação da fé diante dos desafios históricos e culturais de seus tempos.




    Esses autores não são apenas referência histórica, mas também marcos fundamentais para a compreensão da identidade teológica e doutrinal do cristianismo desde suas origens. Sua importância se revela não só pela autoridade espiritual e teológica que conquistaram nos primeiros séculos da Igreja, mas também pela multiplicidade de abordagens com que podem ser estudados: históricas, literárias, dogmáticas e exegéticas.




    Ao traduzir e comentar esses textos, a coleção contribui para superar lacunas significativas presentes no contexto dos estudos de Teologia, História, Filosofia e Ciências da Religião em língua portuguesa, oferecendo acesso crítico e contextualizado a autores que moldaram, de maneira decisiva, os rumos da fé e do pensamento cristão. Além disso, a coleção pretende refletir uma perspectiva atualizada e cientificamente consistente, evitando simplificações ou anacronismos, e levando em consideração debates contemporâneos sobre a definição e abrangência da patrologia e patrística, como exposto acima.




    Nesse sentido, ao disponibilizar esses escritos fundamentais para leitores interessados em conhecer a voz de autores cristãos fundamentais, convidamos nossos leitores a ousarem fazer uma releitura crítica e enriquecedora da fé e da teologia na atualidade. E isso, com o apoio desses autores do passado, que edificaram com seus escritos um edifício teológico notável.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Clemente Romano, também conhecido como São Clemente I ou Clemente de Roma, é considerado uma das figuras centrais na história do cristianismo primitivo, especialmente pela sua atuação junto à igreja de Roma entre aproximadamente 91 e 101 d.C. (embora o Anuário Pontifício situe seu pontificado entre 88 e 97 d.C.). A tradição católica posterior coloca-o como terceiro sucessor direto de Pedro no episcopado romano; contudo, estudos críticos apontam para uma realidade histórica mais complexa, na qual Clemente possivelmente não exerceu o papel formal de bispo monárquico, mas sim de liderança proeminente dentro de um colégio plural de presbíteros.




    Embora Clemente seja referido como sucessor de Pedro em fontes posteriores, tal afirmação carece de evidências históricas sólidas. Autores antigos como Irineu de Lyon (ca. 200) apontam Pedro e Paulo como fundadores da comunidade romana, inaugurando uma sucessão episcopal, mas estudos modernos mostram que a ideia de um episcopado monárquico não é demonstrável antes da segunda metade do século II. Provas disso encontram-se na ausência de referência a um bispo singular na Carta de Inácio de Antioquia à Igreja de Roma (c. 107 d.C.) e na obra conhecida como Pastor de Hermas, que menciona lideranças no plural: “os presbíteros que presidem a Igreja” (2.4.3).




    Assim, a figura histórica de Clemente deve ser compreendida dentro desse contexto comunitário e colegial.




    No contexto do final do século I, a comunidade cristã romana estava organizada em diversas igrejas domésticas, espalhadas pela cidade e arredores, cada uma delas dirigida por presbíteros individuais ou em pequenos grupos. Clemente provavelmente ocupava posição especial dentro desse contexto, destacando-se por suas funções administrativas, diplomáticas e caritativas, como sugerido em Pastor de Hermas, em que Clemente é citado nominalmente por sua autoridade reconhecida na correspondência com comunidades externas.




    Dessa forma, Clemente parece ter exercido um papel próximo ao de um “ministro de relações exteriores” da comunidade romana, atuando como interlocutor junto a outras igrejas, sem assumir, contudo, um papel hierárquico singular ou monárquico sobre os demais presbíteros locais.




    O documento mais importante atribuído a Clemente é a Primeira Carta aos Coríntios (cerca de 96 d.C.), texto fundamental do cristianismo primitivo e considerado por algumas comunidades antigas quase como Escritura canônica. Nessa carta, Clemente intervém numa crise interna em Corinto, onde um grupo mais jovem havia afastado indevidamente presbíteros legitimamente constituídos.




    Embora Clemente insista na legitimidade de sua intervenção, chama a atenção o fato de não apresentar qualquer defesa explícita ou apelo a uma autoridade episcopal romana especial. Ao contrário, Clemente baseia sua argumentação no testemunho apostólico (interpretado por ele próprio) e emprega estratégias retóricas persuasivas (uso frequente do subjuntivo exortativo e parcimonioso do imperativo), sugerindo que reconhecia claramente os limites reais de sua autoridade e buscava eficácia pela persuasão e não pela imposição.




    É notável na Primeira Carta aos Coríntios o forte paralelismo com o sistema administrativo romano. Clemente recorre a analogias inspiradas na hierarquia e disciplina militares romanas e propõe soluções típicas do direito imperial romano, como o exílio dos culpados. Também envia representantes para supervisionar a restauração da ordem em Corinto, numa clara imitação da prática romana de enviar legados para resolver conflitos provinciais.




    Tal aspecto indica que a organização política romana servia como paradigma natural para a estruturação interna e para as relações entre comunidades cristãs na perspectiva de Clemente, o que contribuiu diretamente para a posterior configuração do modelo hierárquico e institucional da Igreja romana e do episcopado monárquico.




    A Segunda Carta atribuída a Clemente (2 Clemente) é considerada por ampla unanimidade acadêmica como pseudoepígrafa, não tendo sido escrita por Clemente Romano. Trata-se de um documento posterior que reflete diferentes preocupações teológicas e pastorais, mais alinhadas com o contexto do século II.




    A partir dos séculos III e IV, fontes patrísticas, como Orígenes, Eusébio de Cesareia e Jerônimo, começam a identificar Clemente Romano com o personagem citado em Filipenses 4.3, colaborador próximo do apóstolo Paulo. Essa associação reflete uma tentativa de legitimar sua autoridade e reforçar sua proximidade com os próprios apóstolos.




    Outras tradições, como a relatada por Tertuliano e Jerônimo sobre o suposto martírio de Clemente na Crimeia (onde teria sido afogado no Mar Negro), carecem completamente de comprovação histórica segura. Contudo, a tradição que localiza a casa de Clemente no local onde hoje se encontra a Basílica de São Clemente em Roma possui maior aceitação histórica e arqueológica.




    Estudar Clemente Romano e suas cartas é indispensável para compreender os desdobramentos históricos da autoridade eclesial, a formação inicial do episcopado romano, e a interação entre Igreja e Estado no início do cristianismo. Clemente oferece também um exemplo paradigmático de como o cristianismo primitivo assimilou formas culturais e políticas do mundo romano em que estava inserido, um tema de relevância fundamental para entender as origens do sistema hierárquico e institucional da Igreja.




    A presente tradução comentada da Primeira e Segunda Cartas atribuídas a Clemente visa oferecer ao público lusófono um acesso crítico, aprofundado e atualizado aos textos desse importante autor da Igreja antiga. Metodologicamente, a edição procurará:




    •Apresentar um texto cuidadosamente traduzido, oferecendo esclarecimentos linguísticos essenciais para a compreensão plena dos textos.




    •Contextualizar histórica e criticamente cada passagem, mostrando claramente as influências culturais, políticas e religiosas do ambiente romano no qual Clemente escreveu, permitindo ao leitor uma melhor compreensão dos fatores que moldaram sua argumentação e estrutura retórica.




    •Oferecer comentários aprofundados, destacando tanto aspectos literários quanto teológicos e históricos, elucidando como os escritos clementinos se relacionam com o Novo Testamento e com outros textos patrísticos contemporâneos, revelando assim suas continuidades e descontinuidades com a tradição apostólica inicial.




    •Discutir detalhadamente a recepção e o uso das cartas ao longo da história cristã, explorando seu impacto posterior na formação da doutrina, na estrutura institucional da Igreja, e no desenvolvimento da tradição patrística, bem como suas implicações para a teologia contemporânea.




    Dessa forma, esta edição se propõe a preencher uma importante lacuna acadêmica em língua portuguesa, auxiliando pesquisadores, estudantes de teologia e história da Igreja, bem como para todos interessados em conhecer criticamente as raízes históricas e teológicas do cristianismo antigo.


  




  

    PRIMEIRA CARTA DE CLEMENTE ROMANO AOS CORÍNTIOS: CONTEXTO HISTÓRICO, AUTORIA E TEMAS CENTRAIS




    A carta dos cristãos em Roma aos seus irmãos de fé em Corinto, conhecida como 1 Clemente, é um dos mais antigos documentos cristãos que chegaram até nós fora do Novo Testamento. Escrita em Roma por volta da mesma época em que João redigia o Apocalipse na ilha de Patmos (década de 90 d.C.), essa epístola oferece uma janela para as circunstâncias e atitudes dos cristãos romanos – diferentes, em muitos aspectos, daquelas observadas entre os cristãos da Ásia Menor, destinatários do Apocalipse.




    Enquanto o Apocalipse retrata Roma como a grande meretriz, inimiga da Igreja e figura do poder demoníaco a ser resistido até a morte (cf. Ap 17-18), 1 Clemente apresenta uma visão bem mais favorável do governo romano – vide, por exemplo, a oração em 60.4-61, que intercede pelas autoridades. A ênfase em paz, harmonia e ordem, tão presente nesta carta, reflete valores fundamentais da sociedade romana.




    Assim, 1 Clemente oferece um testemunho valioso da diversidade de formas como os primeiros cristãos tentaram se relacionar com a cultura greco-romana que os cercava – cultura na qual a Igreja estava rapidamente se expandindo.




    Ocasião




    A mesma tendência à formação de partidos e divisões que Paulo enfrentou em Corinto (cf. 1 Co 1.10-17) parece ter ressurgido no final do século I. Pelo que se depreende do texto, um grupo de homens mais jovens provocou uma espécie de revolta – perspectiva interpretada a partir do ponto de vista romano – depuseram a liderança eclesiástica estabelecida (cf. 3.3; 44.6; 47.6).




    Quando a comunidade romana soube do ocorrido (47.7), os líderes da igreja em Roma ficaram profundamente preocupados com essa violação da ordem e com o impacto negativo na reputação da igreja coríntia (1.1; cf. 39.1). Isso motivou o envio da longa carta que conhecemos como 1 Clemente, juntamente com uma delegação de mediadores (63.3; 65.1), na tentativa de restaurar a paz e a unidade.




    Contudo, o gênero literário da carta – que busca promover reconciliação e admoestação moral sem atacar diretamente – limita a clareza sobre as causas exatas do conflito. Por isso, propostas modernas sobre o “real motivo” da disputa (por exemplo, uma tensão entre carismáticos e institucionalistas, entre ortodoxia e heresia, ou sobre questões financeiras ou rivalidades entre igrejas domésticas) permanecem conjecturas.




    Autoria




    O estilo uniforme da carta sugere autoria única. Embora o autor não seja explicitamente nomeado, a tradição antiga – bem atestada por escritores como Eusébio (História Eclesiástica 4.23.11) – e a maioria dos manuscritos identificam-no como Clemente. Ainda assim, a identidade precisa de Clemente permanece incerta.




    A tradição posterior o identifica como o terceiro bispo de Roma após Pedro. No entanto, é improvável que existisse, nesse período, um bispo monárquico como entendido posteriormente. A liderança romana parece ter sido colegiada. Clemente teria sido, possivelmente, o mais proeminente entre eles.




    Uma hipótese é que Clemente teria sido um liberto da casa de Tito Flávio Clemente, primo do imperador e cônsul, executado sob acusação de “ateísmo” – uma acusação comum contra cristãos. No entanto, essa teoria carece de evidência sólida, assim como a sugestão de Orígenes que o identifica com o Clemente mencionado em Filipenses 4.3 – ligação baseada apenas na coincidência do nome.




    É possível que o mesmo Clemente seja mencionado no Pastor de Hermas (2.4.3), onde aparece como o responsável por enviar cartas da igreja de Roma às outras comunidades – talvez como uma espécie de secretário correspondente.




    Data




    Indícios internos da própria carta apontam para uma redação nas duas últimas décadas do século I:




    1.Em 5-6, a perseguição de Nero (64-68 d.C.), que teria vitimado Pedro e Paulo, é tratada como um evento passado.




    2.Em 63.3, há menção a pessoas que viveram de forma irrepreensível desde a juventude até a velhice – o que sugere tempo suficiente para uma geração passar.




    3.Em 44.3-5, ainda há líderes vivos que teriam sido designados pelos apóstolos, indicando uma relativa proximidade temporal com a geração apostólica.




    Esses elementos sugerem uma data posterior ao final da década de 60 (ou início da de 70), mas não muito além do ano 100 d.C., já que ainda se esperaria encontrar testemunhas oculares da época apostólica.




    As evidências externas são escassas, mas coerentes com essa datação interna. Escritores como Hegésipo, Irineu e, possivelmente, Policarpo, conheciam ou usaram a carta, o que confirma sua antiguidade.




    Há uma longa tradição que propõe uma data mais precisa para a redação de 1 Clemente, situando-a entre os anos 95 e 97 d.C. No momento da escrita, parece que a igreja em Roma enfrentava algum tipo de perseguição – de fato, a carta aos coríntios teria sido atrasada por causa disso (cf. 1.1; 7.1).




    Essa menção a uma possível “perseguição” é frequentemente interpretada como referência a episódios do final do reinado de Domiciano (81-96 d.C.) ou do início do governo de Nerva (96-98 d.C.). A linguagem desses trechos é bastante convencional e estereotipada, o que sugere que os termos podem não se referir a um evento específico, mas sim a um modo padrão de descrever provações enfrentadas pelos cristãos.




    Aspectos literários e retóricos




    Em 58.2, o autor convida os leitores a acolherem o conselho (συμβουλή), o que classifica o documento como uma carta de caráter deliberativo – um tipo amplamente discutido pelos retóricos da Antiguidade. 1 Clemente segue de perto esse modelo, caracterizando-se como um apelo à paz e à concórdia (cf. 63.2).




    A carta se estrutura em torno de dois temas fundamentais:




    •Stásis (στάσις) – dissensão, revolta, conflito. O termo aparece nove vezes (cf. 1.1; 63.1).




    •Homonoía (ὁμόνοια) – concórdia, união. Aparece quatorze vezes, refletindo o ideal de harmonia social grega.




    Como era típico desse gênero, o autor:




    •Evita narrativas extensas, para manter o foco persuasivo.




    •Identifica a causa do problema – a inveja (ζῆλος) é um tema-chave (3.4-6.4).




    •Adverte sobre as consequências da desordem (cf. 46.7-9).




    •Exalta os benefícios da unidade e da paz (cf. 48.1-4).




    Fontes utilizadas




    O autor recorre intensamente às Escrituras, especialmente ao texto da Septuaginta. Livros como Gênesis e Salmos são citados com frequência, mas também há referências a obras pseudepigráficas ou de origem incerta (cf. 8.3; 17.6; 23.3-4; 46.2; talvez 29.3).




    Além disso, há tradições sobre Jesus, ainda que não segundo a forma dos Evangelhos Sinópticos. É praticamente certo que o autor conhecia 1 Coríntios, e muito provavelmente Romanos e Hebreus. Não se pode, no entanto, afirmar com segurança o uso de outros escritos que posteriormente comporiam o Novo Testamento.




    O autor também emprega exemplos seculares, típicos da retórica greco-romana:




    •A harmonia cósmica descrita em 20.1-12 é inspirada em conceitos estoicos.




    •A metáfora do corpo em 37.5 reflete uma visão cosmológica estoica.




    •A fênix, apresentada como exemplo de revelação divina (25.1-26.1), vem da tradição mitológica.




    •O exército romano (37.1-3) é exaltado como modelo de ordem e disciplina – comparável à fé dos heróis bíblicos.




    Recepção da carta




    Não se sabe exatamente como os coríntios reagiram à carta, mas escritores cristãos posteriores a reverenciaram profundamente.




    •Clemente de Alexandria a cita como Escritura.




    •Foi incluída em alguns manuscritos do Novo Testamento:




    *No Códice Alexandrinus (séc. V), 1 Clemente e 2 Clemente aparecem logo após o Apocalipse.




    *Em um manuscrito sírio do século XII, as duas cartas aparecem entre as Epístolas Católicas e as Paulinas.




    •As Constituições Apostólicas (fim do séc. IV, tradição síria) listam ambas as cartas de Clemente como parte do Novo Testamento.




    •Dídimo, o Cego, no Egito, aparentemente incluía 1 Clemente em seu cânon.




    Texto e manuscritos




    Apesar de sua ampla circulação na antiguidade, poucos manuscritos de 1 Clemente sobreviveram. O texto completo em grego chegou até nós por meio de um único manuscrito:




    •Códice Hierosolymitanus (Constantinopolitanus, datado de 1056) – Descoberto por Philotheos Bryennios em 1873, contém também:




    *2 Clemente




    *Didaqué




    *Epístola de Barnabé




    *Versão longa das cartas de Inácio




    Outras fontes textuais




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Sigla


          



          	

            Fonte


          



          	

            Observações
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            Codex Alexandrinus (séc. V)


          



          	

            Lacuna entre 57.7-63.4


          

        




        

          	

            C


          



          	

            Codex Hierosolymitanus (1056)


          



          	

            Texto grego completo
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            Tradução latina (séc. II ou III)


          



          	

            Preservada em manuscrito do séc. XI
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            Tradução siríaca (1169-1170)


          



          	

            Incluída em manuscrito bíblico
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            Tradução copta (sécs. IV e VII)


          



          	

            Preservada de forma incompleta


          

        


      

    




    Além desses, Clemente de Alexandria e Jerônimo preservam algumas citações da carta.




    Propósito de 1 Clemente




    A chamada Primeira Carta de Clemente deixa seu propósito evidente desde o início e o expressa repetidamente ao longo do texto. Seu objetivo muito concreto e definido é pronunciar uma séria admoestação ao tumulto que surgiu na congregação de Corinto, a fim de resolver a disputa.




    Para uma análise rigorosa do documento, não há guia melhor do que essa tendência inconfundivelmente clara. Não é comum, no caso de documentos fundamentais (Urkunden) desse tipo, estar em uma posição favorável que permita compreender com tanta precisão, desde o início, a perspectiva a partir da qual tudo deve ser entendido e avaliado. No entanto, se se realiza realmente tal análise, se se tenta reconstruir o encadeamento do pensamento de forma psicológica, mantendo sempre em vista essa tendência, então uma certa discrepância entre o que se esperaria e o que a carta realmente oferece dificilmente pode ser ignorada.




    Por mais vezes que a carta dirija exortações específicas ou gerais aos coríntios, ela toca muito pouco em fatos, eventos ou pessoas concretas, muito menos os discute em detalhes. Exceto por 1 Clemente 1-3 e 1 Clemente 14, apenas algumas passagens a partir do capítulo 44 nos fornecem informações diretas sobre a congregação de Corinto. O que é ainda mais notável é a pouca frequência com que o autor trata explicitamente de seu objetivo específico nas partes mais extensas da carta.




    Muitas vezes, não se sabe se ele está tentando dizer algo sobre as condições específicas da congregação-irmã e justificar o que diz, ou se apenas toma o caso específico como um ponto de partida e pretexto para diversas instruções e ensinamentos, muitas vezes bastante gerais. De fato, em alguns capítulos, ele parece esquecer completamente o que o levou a escrever, e qualquer relação transparente com o propósito prático da carta desaparece.




    Isso, no entanto, aplica-se essencialmente apenas à primeira parte (mais extensa) da carta. A partir do capítulo 37, a exposição torna-se inegavelmente mais objetiva e concisa, e o tom adquire um caráter mais pessoal. Mas, para as partes anteriores, essa observação também se mantém em grande medida.




    O que é dito no início sobre o estado passado e presente da igreja (caps. 1-3), sobre a corrupção do ζῆλος (zêlos, “zelo”) (caps. 4-6), sobre a μετάνοια (metanoia, “arrependimento”) (caps. 7-8) e sobre a obediência à vontade divina (caps. 9-10) não é difícil de compreender. Da mesma forma, a exortação à ταπεινοφροσύνη (tapeinophrosýnē, “humildade”) no capítulo 13 e sua relação com as pessoas que Clemente descreve como πρόσωπα προπετῆ καὶ αὐθάδη (prósōpa propetê kai authádē, “pessoas precipitadas e arrogantes”) (1.1) é bastante clara.




    No entanto, como devemos entender os exemplos de Abraão, Ló e Raabe, que são usados para ilustrar o valor da πίστις (pístis, “fé”) (ou εὐσέβεια [eusébeia, “piedade”]) e da φιλοξενία (philoxenía, “hospitalidade”) em 10.7-12? A presença desse par de conceitos, especialmente o de φιλοξενία (philoxenía), sempre surpreende o leitor.




    É verdade que o ato de hospitalidade pode ser incluído entre os atos de ὑπακοή (hypakoḗ, “obediência”) a Deus, que foram o tema dos capítulos 9-10. Assim, compreende-se como διὰ πίστιν καὶ φιλοξενίαν ἐδόθη αὐτῷ υἱός (dià pístin kaì philoxenían edóthē autôi huiós, “por causa da fé e da hospitalidade, foi-lhe concedido um filho”) se torna paralelo à afirmação seguinte διὰ ὑπακοῆς προσήνεγκεν αὐτόν (dià hypakoês prosḗnenken autón, “por meio da obediência, ele o ofereceu” – 10.7).




    No entanto, o interesse do autor por essa virtude específica não é evidente. Se ele moldou esses capítulos, sem dizê-lo explicitamente, como uma forma de acusar os coríntios de falta de hospitalidade, então deve-se supor que ele foi levado a essa questão de maneira externa, ou seja, por meio dos exemplos bíblicos que estava seguindo. Na história de Abraão, que ele aborda no capítulo 10, ele também se lembrou da hospitalidade que Abraão demonstrou. Isso então sugeriu dois exemplos adicionais que continham o mesmo ensinamento.




    A impressão de que há uma digressão aqui é atenuada, no máximo, pelo fato de que a φιλοξενία (philoxenía), como demonstração de amor fraternal, mantém alguma relação com a pacificação.




    A progressão do pensamento nos capítulos 13-22 é novamente clara. Humildade e mansidão (cap. 13), obediência a Deus (cap. 14), pacificação sem hipocrisia (cap. 15), mais uma vez humildade (caps. 16-19), harmonia e paz conforme o exemplo da obediência da criação a Deus (caps. 19 e 20), temor de perder os benefícios divinos na criação, lembrança de sua proximidade e a correspondente busca pela realização da vida comunitária adequada (cap. 21) são os temas especialmente destacados aqui.




    No entanto, o que se segue está, em parte, bastante distante desses assuntos, que pertencem ao pensamento central do autor, ou ao menos são próximos a ele.




    Clemente observa no início do capítulo 23 que Deus se mostra misericordioso para aqueles que o temem e concede suas graças àqueles que se aproximam dele com um espírito simples (isto é, sem dúvida, segundo 23.2). Mas o que não se esperaria após esse pensamento, que segue de maneira natural as últimas palavras da citação anterior (22.7, 8), é a discussão sobre a dúvida em relação à vinda do Senhor e à ressurreição. E essa discussão não é uma breve digressão; pelo contrário, ela se desenvolve amplamente ao longo dos capítulos 23-27.




    É verdade que o assunto é apresentado como se Clemente quisesse fundamentar suas exortações ao temor de Deus e à conduta santa referindo-se à esperança cristã. No entanto, não há indícios disso no próprio texto, e a maneira como essa referência é feita pareceria bastante estranha sob essa suposição. A explicação mais plausível é que Clemente se demora nesse tema porque ele lhe é familiar e parece importante.




    A seguir, depois de uma referência à presença divina da qual ninguém pode escapar (cap. 28), lemos exortações sobre o temor a Deus, o amor a Deus, a santificação, a concórdia e a humildade (caps. 28-30). Com a frase final do capítulo 30, o discurso se dirige à bênção divina e aos “caminhos da bênção”. Para ilustrar isso, o autor fornece os exemplos dos patriarcas e seus descendentes. No entanto, desses exemplos, conclui-se (32.3-4) que todos foram glorificados não por seus próprios méritos, mas pela vontade de Deus. Esse pensamento, que leva à fórmula da justificação pela fé, é então equilibrado (cap. 33) com uma defesa contra possíveis consequências antinomianas, por meio de um chamado às boas obras.




    Clemente desenvolve esse tema referindo-se ao prazer que Deus tem em suas próprias obras (criativas) e enfatizando a confiança que o bom trabalhador deposita naquele que lhe dá o salário. Se essa exortação à ἀγαθοποιΐα (agathopoiḯa, “prática do bem”) culmina em um apelo repetido à obediência a Deus e à concórdia (34.5), o pensamento se volta imediatamente para a grandeza dos dons divinos (34.7), que são garantidos àqueles que esperam por Ele, para logo depois retornar a uma exortação semelhante às anteriores.




    Essa última exortação é sustentada e concluída com uma citação do Salmo 50.16-23, cujas palavras finais levam o autor a Cristo, que é nosso σωτήριον (sōtḗrion, “salvação”) (cf. 1 Clemente 35.12: ἐκεῖ ὁδός, ἣν δείξω αὐτῷ τὸ σωτήριον τοῦ θεοῦ [ekeî hodós, hḗn deíxō autôi tò sōtḗrion toû theoû, “ ali está o caminho no qual Eu lhe mostrarei a salvação de Deus “]). O autor então mostra o que os cristãos possuem em Cristo e justifica sua afirmação com palavras e citações de Hebreus 1, argumentando que a dignidade de Cristo supera a dos anjos.




    Se considerarmos apenas brevemente essa linha de pensamento esboçada nos capítulos 28-36, não se pode negar que o autor retorna repetidamente a temas anteriores e mantém-se, de certo modo, dentro de um círculo de ideias evidentes, ainda que gerais. No entanto, é igualmente claro que parte da obra tem um caráter de digressão, dando a impressão de que o autor é frequentemente guiado apenas por associações casuais, alinhando um pensamento após o outro e, por isso, repetindo-se com frequência.




    Encontramos, em detalhes, a mesma peculiaridade que caracteriza a progressão geral do pensamento na carta. As numerosas exortações à obediência e ao temor de Deus levam o leitor a entendê-las como expressões gerais com um significado bastante específico; temer a Deus pode significar tanto, para aqueles que lutam entre si, quanto manter a paz. No entanto, ocasionalmente, parece que as expressões gerais são realmente destinadas a ser nada mais do que afirmações genéricas.




    Se deixarmos de lado, por completo, a lista de pecados retirada essencialmente de Romanos 1.29-32 em 1 Clemente 35.5, veremos que o outro catálogo, encontrado em 30.1, inclui não apenas pecados que podem ser facilmente interpretados em relação à situação em Corinto, como καταλαλιαί (katalaliaí, “maledicências”), νεωτερισμοί (neōterismoí, “insubordinações”) e βδελυκτὴ ὑπερηφανία (bdelyktḕ hyperēphanía, “arrogância abominável”), mas também pecados de natureza distinta, como μιαραὶ καὶ ἄναγνοι συμπλοκαί (miaraì kaì ánagnoi symplokaí, “relações impuras e imundas”), μέθαι (méthai, “embriaguez”), βδελυκταὶ ἐπιθυμίαι (bdelyktài epithymíai, “desejos abomináveis”) e μυσερὰ μοιχεία (myserà moicheía, “adultério vergonhoso”).




    Da mesma forma, alguns dos temas abordados nos capítulos 33-35 não parecem ser apenas exortações veladas à humildade ou à submissão ao ofício eclesiástico. Pelo contrário, o autor (cf., por exemplo, 34.1 e a repetição de πᾶν ἔργον ἀγαθόν (pân érgon agathón, “toda boa obra”) parece ter perdido a relação entre o material e o leitor, favorecendo, em vez disso, uma discussão puramente doutrinal sobre as boas obras. Mas não desejo multiplicar esses exemplos.




    Nas partes da carta que abordam os coríntios com exortações à humildade, obediência, arrependimento e harmonia (ou seja, caps. 1-22), a ênfase e a urgência dessas exortações não são tão significativas; em vez disso, o esforço do autor se concentra mais em justificar suas exortações doutrinariamente e em convencer os leitores de sua correção. Para isso, ele faz amplo uso de textos e exemplos do Antigo Testamento. A discussão sobre o arrependimento nos capítulos 7 e seguintes, por exemplo, parece mais um trecho de sermão do que uma exortação ad hominem para que os coríntios se arrependam de uma falha específica.




    Se esta carta já foi elogiada por sua “coerência sistemática e estável”, ou se alguém já falou da “estrutura interna e progressão ordenada do todo”, ou mesmo se já se referiram a ela como um “todo bem estruturado”, então essas são, sem dúvida, exageros. Até hoje, ninguém provou a existência de um desenvolvimento de pensamento que possa ser descrito como planejado. No mínimo, isso pode ser concedido aos estudiosos que negaram a integridade da carta e cujas hipóteses de interpolação corretamente desapareceram: as preocupações que levantaram sobre a fraca progressão do pensamento estavam baseadas em algumas observações precisas.




    Por outro lado, não podemos simplesmente chamar a apresentação de desorganizada. Em comparação com obras cristãs antigas semelhantes, 1 Clemente é escrita com clareza considerável em suas partes individuais, os diferentes grupos de pensamentos estão sempre conectados de alguma forma e, no todo, o fio condutor não escapa das mãos do autor.




    No entanto, o caráter literário geral da carta não foi o foco das observações acima. O que desejamos enfatizar mais fortemente do que o habitual é que o conteúdo real da carta está em certo contraste com seu propósito tão definido, uniforme e objetivo. A generalidade do conteúdo da carta não tem sido suficientemente ponderada, se é que foi notada. E, no entanto, não é evidente que a congregação romana devesse falar dessa forma nesta ocasião.




    Por muito tempo, no entanto, as pessoas têm impacientemente perguntado qual a relação dessa peculiaridade da carta com as condições da igreja de Corinto naquela época, que desejamos examinar. Creio que há uma conexão entre esses dois pontos. Se é importante, para a tarefa de discernir essas condições, saber até que ponto Clemente tinha conhecimento delas, então o caráter geral da carta tem relevância para a resposta a essa questão. Isso só poderá ficar claro mais adiante.




    No entanto, parece oportuno que a impressão dessa atitude geral da carta acompanhe a investigação a partir de agora. É claro que mais adiante também teremos de considerar uma possibilidade que até agora não foi levada em conta: se algumas das palavras que parecem vagas ou inesperadas não contêm uma crítica velada às enfermidades da igreja coríntia.




    Agora, porém, voltamo-nos à nossa tarefa principal: determinar qual imagem das condições e processos internos da igreja de Corinto pode ser extraída desta carta.




    Os temas de 1 Clemente




    Os temas a partir dos quais devemos iniciar esta investigação não são muitos. Resumimos brevemente abaixo:




    1.Toda a controvérsia entre os coríntios dizia respeito, de alguma forma, à autoridade e à posição dos presbíteros. A essência do problema pode ser resumida quando Clemente a chama de “rebelião” contra os presbíteros (1 Clemente 47.6; cf. 1.1; 3.2; 46.9; 51.1; 57.1; 63.1). Todo o restante que ocorreu em termos de desordem, por exemplo, é um elemento acessório desse conflito.




    2.Alguns presbíteros foram removidos de seus cargos pela congregação em agitação.




    3.No geral, pode-se concluir que a congregação era hostil aos presbíteros, ainda que tenha sido uma minoria dentro dela a responsável pelo tumulto, sobre a qual não temos detalhes. Isso se deduz não apenas do fato de que Clemente afirma brevemente que “a congregação” se rebelou contra os presbíteros (1 Clemente 47:6), mas mais especificamente do fato de que alguns presbíteros foram depostos.




    4.1 Clemente 1.1 afirma que apenas alguns indivíduos estavam no centro da revolta (ὀλίγα πρόσωπα [olíga prósōpa, “poucas pessoas”]). 1 Clemente 47:6 afirma que a confusão envolve ἕν ἢ δύο πρόσωπα (hén ḕ dýo prósōpa, “uma ou duas pessoas”). Eles foram a fonte do conflito e se tornaram os líderes do movimento posteriormente, conforme toda a narrativa de 1 Clemente indica.




    5.No geral, a posição do autor da carta sobre a disputa é totalmente clara. Ele não investiga os fatos nem pondera as evidências, mas defende inabalavelmente a ordem eclesiástica e a causa dos ministros contra a congregação. Embora não haja motivo para acusá-lo de falsidade, ele não pode ser considerado um relator objetivo. Ele é, por melhores que sejam suas razões, parcial, e, portanto, as circunstâncias da congregação coríntia nos aparecem apenas sob a luz em que ele as enxerga e permite que sejam vistas. Isso, em minha opinião, deve ser levado em consideração mais do que tem sido feito até agora.




    A constituição da congregação




    Se quisermos avançar além desses pontos, devemos primeiro perguntar sobre o contexto constitucional no qual toda essa controvérsia surgiu. Os intensos debates que ressurgiram nos últimos anos sobre a constituição primitiva da congregação cristã mostram o quanto se precisa depender de uma combinação de materiais dispersos, fragmentários e ambíguos, e o quanto o julgamento sobre uma única fonte é ditado pela visão geral que se tem do assunto. Isso pode tornar problemática a consideração de um documento isoladamente.




    Por outro lado, há um certo direito peculiar em analisar 1 Clemente de forma isolada. Tal abordagem pode não estar isenta de um valor corretivo, pois o desejo de construir um panorama geral muitas vezes torna difícil permitir que o sentido mais imediato de uma passagem específica emerja sem vieses. Além disso, 1 Clemente possibilita tal análise isolada mais do que outros escritos, cujas datas de composição são mais incertas, cuja unidade interna é questionável e cujo contexto histórico é obscuro.




    Nesse sentido, tentamos estabelecer os fatos contidos em 1 Clemente mais uma vez, levando em conta os estudos mais recentes. Isso ocorre porque não podemos nos referir, sem maiores considerações, a uma única interpretação consensual, nem podemos, no escopo deste estudo, desenvolver uma análise que recorra amplamente a materiais externos.




    Ἡγούμενοι (hēgoúmenoi), Ἐπίσκοποι (epískopoi), Διάκονοι (diákonoi), Πρεσβύτεροι (presbýteroi)




    Clemente usa quatro termos para indicar aqueles que ocupam cargos dentro da congregação: ἡγούμενοι (hēgoúmenoi, “líderes”) (1.3) ou προηγούμενοι (proēgoúmenoi, “os que presidem”) (21.6), πρεσβύτεροι (presbýteroi, “anciãos”), ἐπίσκοποι (epískopoi, “supervisores”) e διάκονοι (diákonoi, “diáconos”). A interpretação correta desses termos é de suma importância.




    Sobre o primeiro termo, uma breve observação preliminar. Em minha opinião, deve-se afirmar que a menção a um ofício eclesiástico pode ser encontrada em uma terceira passagem, além das duas já mencionadas. Isso é sugerido pela ampliação que o manuscrito siríaco apresenta em comparação com o Codex Constantinopolitanus em 1 Clemente 63.1.




    O que se destaca claramente é que, onde são mencionadas as pessoas contra as quais a rebelião foi dirigida, os termos πρεσβύτεροι (presbýteroi) e ἐπίσκοποι (epískopoi) aparecem alternadamente. Da mesma rebelião se diz que foi dirigida contra os πρεσβύτεροι (1 Clemente 47:6) e que os apóstolos haviam previsto que ἔρις ἔσται ἐπὶ τοῦ ὀνόματος τῆς ἐπισκοπῆς (éris éstai epì toû onómatos tês episkopês, “que haveria contenda acerca do nome do episcopado”) (1 Clemente 44.1).




    Além disso, daqueles que os apóstolos ou, depois deles, os ἐλλόγιμοι ἄνδρες (ellógimoi ándres, “homens de reputação”) nomearam ἐπίσκοποι (epískopoi) e διάκονοι (diákonoi) (1 Clemente 42.4f; 44.3f), o autor afirma que é pecado removê-los da ἐπισκοπή (episkopḗ, “supervisão” ou “cargo episcopal”). Assim, fica claro que se trata de pessoas de igual posição e status, como evidenciado pela bênção dada àqueles πρεσβύτεροι que já faleceram e, assim, evitaram ser removidos de seus cargos (1 Clemente 44.5; cf. também 54.2 e 57.1).




    O significado de πρεσβύτεροι (presbýteroi)




    Também não há debate sobre o fato de que Clemente estava ciente de um uso de πρεσβύτερος (presbýteros) que não se referia a um ofício eclesiástico. Nas duas passagens paralelas dos capítulos 1 e 21, são mencionadas classes e status dentro da congregação. No capítulo 1, ouvimos falar dos ἡγούμενοι (hēgoúmenoi), πρεσβύτεροι (presbýteroi), νέοι (néoi, “jovens”) e γυναῖκες (gynaĩkes, “mulheres”). Já na lista mais completa do capítulo 21, encontramos os προηγούμενοι (proēgoúmenoi), πρεσβύτεροι, νέοι, γυναῖκες, τέκνα (tékna, “crianças”), com Cristo sendo descrito como aquele que ocupa o topo dessa estrutura.




    O fato de que um segundo ofício não é mencionado junto a πρεσβύτεροι, ao lado dos ἡγούμενοι, é evidente porque πρεσβύτεροι aqui está emparelhado com νέοι (néoi). Se, em relação a esses νέοι, 1 Clemente 1.3 reconhece que uma vez foram ensinados a serem moderados e decentes, e 1 Clemente 21.6 exige que sejam educados na disciplina da piedade, então também é necessário que aos πρεσβύτεροι seja concedido o que é próprio de sua idade: τιμή (timḗ, “honra, respeito”).




    Portanto, os πρεσβύτεροι pertencem à classe dos “anciãos” no sentido etário. Se essa classe estivesse ausente da enumeração, a lista estaria incompleta.




    A interpretação do termo Πρεσβύτεροι (Presbýteroi)




    Como devemos interpretar o fato de que, na mesma carta, o mesmo termo πρεσβύτεροι (presbýteroi, “anciãos”) ora aparece alternando com o título ἐπίσκοποι (epískopoi, “supervisores”), ora designa um grupo natural dentro da congregação cristã, distinto dos oficiais eclesiásticos (ἡγούμενοι – hēgoúmenoi, “líderes”)?




    Podemos considerar as seguintes possibilidades:




    1.Clemente usa πρεσβύτερος (presbýteros) como um título honorífico para aqueles cujo verdadeiro título é ἐπίσκοποι (epískopoi) (e possivelmente διάκονοι – diákonoi, “diáconos”). Nesse caso, o uso do termo seria uniforme: πρεσβύτερος significaria sempre “mais velho” no sentido etário, nunca um título oficial, e apenas indicaria de que grupo da congregação os ἐπίσκοποι surgiram e ao qual pertenciam.




    2.Clemente usa o termo com significados diferentes: em um momento refere-se à classe mais velha dentro da congregação; em outro, ao ofício eclesiástico. Se este for o caso, há duas possibilidades:




    *πρεσβύτερος é simplesmente um segundo nome para ἐπίσκοποι (epískopoi).




    *πρεσβύτερος continua sendo um título eclesiástico, mas tem um escopo mais amplo do que ἐπίσκοπος, sendo um nome comum tanto para ἐπίσκοποι quanto para διάκονοι.




    A primeira visão parece a menos provável. Nas quatro passagens da carta onde πρεσβύτεροι indubitavelmente se refere a oficiais eclesiásticos (1 Clemente 44.5; 47.6; 54.2; 57.1, cf. também 55.4), o termo não parece ser apenas um “título honorífico de idade”. Essa visão não se sustenta.




    Seria estranho, por si só, que Clemente escolhesse um simples atributo para se referir indiretamente a homens que ele nomeia diretamente apenas uma vez pelo título real de seu ofício (1 Clemente 42.4, 5). Além disso, é duvidoso que, “em uma carta que tão energicamente relegou os leigos a um papel passivo no culto”, πρεσβύτερος fosse um termo meramente honorífico para os bispos.




    Finalmente, nem mesmo as passagens individuais podem ser satisfatoriamente explicadas por essa suposição. No melhor dos casos, a frase στασιάζειν πρὸς τοὺς πρεσβυτέρους (stasiázein pròs toùs presbytérous, “se insurgiu contra os presbíteros”) em 1 Clemente 47:6 poderia ser explicada como um esforço para destacar a impiedade dos opositores. No entanto, nada indica que o termo tenha sido escolhido por esse motivo.




    Por outro lado, em 1 Clemente 54.2, onde se diz




    μόνον τὸ ποίμνιον τοῦ Χριστοῦ εἰρηνευέτω μετὰ τῶν καθεσταμένων πρεσβυτέρων (mónon tò poímnion toû Christoû eirēneuétō metà tôn kathestaménōn presbytérōn)




    contanto que o rebanho de Cristo esteja em paz com os presbíteros instituídos




    a única suposição evidente é que πρεσβύτερος era simplesmente um título oficial.




    A expressão οἱ καθεσταμένοι πρεσβύτεροι (hoi kathestaménoi presbytéroi, “os presbíteros instituídos”) não pode ser entendida como os anciãos que foram nomeados para o ofício, mas sim como os presbíteros que foram designados (καθίστασθαι – kathístasthai, “ser nomeado, designado, instituído”).




    Se esse fosse o sentido, esperaríamos que Clemente tivesse escrito algo como τῶν πρεσβυτέρων τῶν εἰς ἐπισκοπὴν (εἰς ἐπισκόπους) καθεσταμένων (tō̂n presbytérōn tō̂n eis episkopḗn [eis episkópous] kathestaménōn, “os presbíteros que foram estabelecidos no episcopado”) ou, mais simplesmente, τῶν καθεσταμένων ἐπισκόπων (tō̂n kathestaménōn episkópōn, “os bispos instituídos”).




    O que encontramos, porém, é a frase πρεσβύτερον καθίστασθαι (presbýteron kathístasthai, “ser nomeado presbítero”), o que confirma que πρεσβύτεροι era um título de ofício.




    Portanto, deve-se rejeitar a conclusão de que, pelo fato de Clemente usar apenas ἐπίσκοποι (epískopoi) ao falar da instituição apostólica do ofício (1 Clemente 42.4), os πρεσβύτεροι não eram um ofício, mas uma parte da congregação. A passagem 1 Clemente 54.2 mostra que Clemente também poderia falar da instituição apostólica dos presbíteros.




    1 Clemente 57.1, por sua vez, não trata da obediência dos “jovens” aos “anciãos”, mas sim dos ἀρχηγοὶ στάσεως (archēgoì stáseōs, “líderes da sedição”) em oposição aos presbíteros.




    Finalmente, na quarta passagem (1 Clemente 44.5), que pronuncia uma bênção sobre os πρεσβύτεροι que já faleceram (após mencionar a ἐπισκοπή imediatamente antes), pode-se questionar se os πρεσβύτεροι mencionados aqui são apenas os ἐπίσκοποι ou se incluem também os διάκονοι (diákonoi). Discutiremos isso mais adiante.




    Se, no entanto, assumirmos de que se trata de ambos, isso de forma alguma prova “claramente que πρεσβύτεροι não era o título de um ofício eclesiástico, mas um nome honorífico de idade”.




    A única opção possível, então, é que πρεσβύτεροι (pastores e supervisores – ou, para usar um único nome, clérigos) é um termo que abrange os oficiais eclesiásticos, combinando tanto os ἐπίσκοποι quanto os διάκονοι.




    Não há razão para que esses portadores de ofício devessem ser chamados de “mais velhos” apenas porque a passagem menciona aqueles que já morreram. Isso confirma que πρεσβύτεροι era um título eclesiástico abrangente, não apenas um termo honorífico para os mais velhos da congregação.




    O uso de Πρεσβύτεροι (Presbýteroi) como Título Eclesiástico




    Quais razões poderiam ser usadas contra o fato de que Clemente usa a palavra πρεσβύτεροι (presbýteroi, “presbíteros”) como um título eclesiástico?




    Alguns críticos apontam que a mesma palavra é usada em um contexto para designar uma classe etária e, em outro, como um título oficial. No entanto, não vejo nenhuma dificuldade nessa mudança de uso e, na verdade, considero isso algo extraordinariamente natural.




    Clemente de Alexandria, em Stromata 7.1, usa ambas as acepções do termo na mesma página. Assim que πρεσβύτερος (presbýteros) se tornou um título oficial, a coexistência de seu significado original e seu uso eclesiástico tornou-se inevitável.




    É fácil imaginar como isso ocorreu: se o termo era usado para designar a classe dos mais velhos (πρεσβύτεροι) antes de ser adotado como título oficial, aqueles que eram mais velhos naturalmente continuariam a ser chamados dessa forma.




    Além disso, mesmo depois que πρεσβύτερος se tornou um título de ofício, o aspecto de idade ainda poderia ser ressaltado ocasionalmente. Afinal, “a associação entre a ideia de idade e o ofício de presbítero é bastante natural.”




    Em 1 Clemente 3.3, há uma clara expressão desse conceito:




    ἐπηγέρθησαν οἱ ἄτιμοι ἐπὶ τοὺς ἐντίμους, οἱ ἄδοξοι ἐπὶ τοὺς ἐνδόξους, οἱ ἄφρονες ἐπὶ τοὺς φρονίμους, οἱ νέοι ἐπὶ τοὺς πρεσβυτέρους.




    E assim os desonrosos se levantaram contra os honrados, os desordeiros contra os respeitáveis, os insensatos contra os sensatos, os jovens contra os velhos.




    Essa passagem mostra que o termo πρεσβύτεροι (presbýteroi) carrega simultaneamente conotações de idade e de ofício.




    A relação entre Πρεσβύτεροι (Presbýteroi), Ἐπίσκοποι (Epískopoi) e Διάκονοι (Diákonoi)




    Agora, podemos revisar a outra alternativa mencionada anteriormente:




    •Ou πρεσβύτεροι (presbýteroi) são sinônimos de ἐπίσκοποι (epískopoi, “supervisores”);




    •Ou πρεσβύτεροι (presbýteroi) é um termo abrangente que inclui tanto ἐπίσκοποι (epískopoi) quanto διάκονοι (diákonoi, “diáconos”).




    O motivo pelo qual essa segunda hipótese precisa ser considerada se encontra em 1 Clemente 44.5, quando comparado com as passagens anteriores.




    Em 1 Clemente 42.4-5, a discussão gira em torno dos ἀπαρχαί (aparchaí, “primícias”) que os apóstolos nomearam como ἐπίσκοποι (epískopoi) e διάκονοι (diákonoi).




    O capítulo 43.1, ao usar a expressão τοὺς προειρημένους (toùs proeirēménous, “os mencionados anteriormente”), se refere diretamente a eles, assim como 1 Clemente 44.1 e 44.3, que ampliam o conceito para incluir aqueles que foram instituídos após a morte dos apóstolos.




    Sem nenhuma transição perceptível, 1 Clemente 44.5 menciona os πρεσβύτεροι (presbýteroi) que já faleceram. Clemente parece ter em mente aqueles que já foram mencionados anteriormente, ou seja, os ἐπίσκοποι e διάκονοι.




    No entanto, não há prova definitiva disso.




    Alguns poderiam argumentar que, dado que ἐπισκοπή (episkopḗ, “supervisão”) é mencionada em 1 Clemente 44.1 e 44.4, seria difícil incluir os διάκονοι nessa categoria, especialmente quando se leva em conta a expressão προσφέρειν τὰ δῶρα (prosphérein tà dôra, “oferecer os dons”) em 1 Clemente 44.4. Essa atividade parece se referir especificamente aos ἐπίσκοποι, excluindo os διάκονοι.




    Por outro lado, pode-se argumentar que a menção de ἐπισκοπή e προσφέρειν τὰ δῶρα não impede que ambos os ofícios sejam combinados sob o termo πρεσβύτεροι em 1 Clemente 44.5.




    Os διάκονοι, no contexto da controvérsia, provavelmente eram considerados auxiliares dos ἐπίσκοποι. Assim, o uso do termo πρεσβύτεροι poderia simplesmente refletir essa estrutura hierárquica, onde o termo mais abrangente foi escolhido sem necessariamente excluir os diáconos.




    Portanto, a combinação de ἐπισκοπή e πρεσβύτεροι só pareceria estranha se houvesse uma expressão comum que designasse tanto o ofício quanto a função de ambos os grupos. Assim, uma decisão definitiva sobre esse ponto ainda não é possível.




    Observações linguísticas




    Podemos fazer algumas observações linguísticas que podem nos ajudar a esclarecer essa questão:




    1.Os termos ἐπίσκοποι (epískopoi) e διάκονοι (diákonoi) aparecem juntos apenas em 1 Clemente 42.




    2.Clemente menciona os διάκονοι em 1 Clemente 42. A citação das Escrituras de Isaías 60.17 pode tê-los trazido à mente.




    3.Outra possibilidade é que a própria menção de ἐπίσκοποι e διάκονοι tenha despertado essa lembrança.




    4.O mais provável é que Clemente mencione ambos os ofícios porque a disputa em Corinto envolvia toda a liderança da igreja, independentemente de 1 Clemente 40.5 referir-se aos διάκονοι como uma alusão aos levitas ou não.




    5.Em nenhuma parte da carta há qualquer indicação de que os διάκονοι se separaram dos ἐπίσκοποι na controvérsia.




    6.Se os διάκονοι eram de fato oficiais permanentes em Corinto, então é razoável supor que referências nos capítulos 37 ou 40 também se aplicariam a eles.




    7.No entanto, é significativo que os ἐπίσκοποι sejam mencionados apenas em conjunto com os διάκονοι, enquanto estes últimos nunca aparecem ao lado dos πρεσβύτεροι.




    8.Dado que o material disponível é limitado, isso pode ser uma coincidência. No entanto, não devemos ignorar o fato de que 1 Clemente não é um caso isolado.




    9.Harnack enfatizou corretamente que, na literatura cristã mais antiga, πρεσβύτεροι (presbýteroi) e διάκονοι (diákonoi) nunca aparecem juntos, ao contrário de ἐπίσκοποι (epískopoi) e διάκονοι (diákonoi).




    10.Essa observação requer uma explicação.




    11.ἐπίσκοπος (epískopos) e διάκονος (diákonos) parecem ser termos funcionais, enquanto πρεσβύτερος (presbýteros) não é. Mas se ἐπίσκοπος e πρεσβύτερος são usados de forma intercambiável em 1 Clemente, então não há razão para que πρεσβύτεροι e διάκονοι não possam aparecer juntos.




    Essas observações nos ajudam a entender que a terminologia eclesiástica em 1 Clemente reflete um período de transição, onde os termos ainda não estavam totalmente fixados como categorias rígidas.




    A Relação entre Ἡγούμενοι (Hēgoúmenoi), Προηγούμενοι (Proēgoúmenoi), Ἐπίσκοποι (Epískopoi) e Διάκονοι (Diákonoi)




    Uma segunda observação pode ser acrescentada a essa análise. Se deixarmos de lado 1 Clemente 63.1, o termo ἡγούμενοι (hēgoúmenoi, “líderes”) ou προηγούμενοι (proēgoúmenoi, “os que presidem”) ocorre apenas nas duas passagens que indicam os deveres das várias divisões da congregação (1 Clemente 1 e 21). Em ambas as ocorrências, essas palavras aparecem juntas, mas sem menção a outros ofícios.




    A melhor explicação para isso é que προηγούμενοι abrange tanto os ἐπίσκοποι (epískopoi, “supervisores”) quanto os διάκονοι (diákonoi, “diáconos”). O autor queria contrastar a categoria dos oficiais com aqueles membros da congregação que não ocupavam um cargo. Ele poderia ter escrito ἐπίσκοποι καὶ διάκονοι (epískopoi kaì diákonoi, “supervisores e diáconos”), mas isso exigiria o uso de dois termos em vez de apenas um. Ele poderia ter usado πρεσβύτεροι (presbýteroi, “presbíteros”), mas não o fez porque precisava desse termo para designar os membros mais velhos da congregação. Assim, ele escolheu ἡγούμενοι (hēgoúmenoi). Se ele quisesse se referir apenas à primeira classe de oficiais, o nome ἐπίσκοπος (epískopos) teria sido a melhor escolha. Como ele não o usou, deve ter desejado abranger toda a categoria.




    Mais importante do que essa consideração, que pode ser contestada, é a terceira observação: assumir o sentido mais amplo de πρεσβύτεροι (presbýteroi, “presbíteros”) nos fornece a melhor explicação para o fato de que, quando Clemente não tem os διάκονοι em mente, ele não usa o termo ἐπίσκοποι (epískopoi), mas sempre πρεσβύτεροι (presbýteroi).




    Por que ele não usa os termos de forma intercambiável? Porque πρεσβύτεροι era a expressão mais conveniente quando ele queria incluir os διάκονοι ou quando precisava mencioná-los juntos. Se assumirmos que πρεσβύτεροι e ἐπίσκοποι eram essencialmente a mesma função, então é muito mais provável que πρεσβύτερος (presbýteros) fosse o “título oficial do ofício” do que ἐπίσκοπος (epískopos).




    As evidências apresentadas não fornecem uma prova definitiva, e continua sendo possível que ἐπίσκοπος (epískopos) e πρεσβύτερος (presbýteros) tivessem exatamente o mesmo significado para Clemente. Mas pode-se afirmar o seguinte: a equação πρεσβύτεροι (presbýteroi, “presbíteros” como título oficial) = ἐπίσκοποι καὶ διάκονοι (epískopoi kaì diákonoi, “supervisores e diáconos”) é uma chave mais eficaz para resolver as peculiaridades terminológicas da carta do que qualquer outra hipótese.




    A estrutura da liderança em Corinto e Roma




    O principal resultado dessa análise é que existia um colégio de πρεσβύτεροι (presbýteroi, “presbíteros”) nomeados em Corinto, assim como em Roma, na época em que 1 Clemente foi escrita, provavelmente no final do primeiro século. Não há dúvidas quanto a isso.




    Além disso, é provável que esse colégio fosse composto por duas classes: ἐπίσκοποι (epískopoi, “supervisores”) e διάκονοι (diákonoi, “diáconos”). No entanto, essa questão é secundária em relação à compreensão dos eventos em Corinto. De qualquer maneira, os διάκονοι desempenharam um papel secundário na “revolta”.




    Clemente não faz comentários sobre a relação entre πρεσβύτεροι (presbýteroi) como ofício e como referência à idade. No entanto, parece bastante óbvio que aqueles que ocupavam o ofício de πρεσβύτεροι emergiram do grupo dos que eram chamados pelo termo no sentido etário.




    Isso, no entanto, não significa muita coisa. Desde o início, já era esperado que jovens (νέοι, néoi) não fossem selecionados como ἐπίσκοποι (epískopoi). Por outro lado, não se pode descartar a possibilidade de que, com a morte de um ἐπίσκοπος, um διάκονος mais velho fosse promovido ao seu lugar.




    A questão, no entanto, deve ser encerrada com essas considerações. O grau em que essas descobertas podem ser testadas em outros documentos fundamentais (Urkunden) e sua utilidade para a compreensão deles não pode ser discutido aqui.




    As funções do presbítero




    O que aprendemos, então, sobre os deveres oficiais dos πρεσβύτεροι (presbýteroi, “presbíteros”) ou ἐπίσκοποι (epískopoi, “supervisores”)? Pouco.




    Se a exigência de obediência aos oficiais é dirigida à congregação e se esses mesmos oficiais são colocados em paralelo com os oficiais do exército (1 Clemente 37), então só se pode concluir que eles possuíam, de alguma forma, uma posição superior ou de autoridade sobre os membros comuns da congregação.




    Se o ofício deles é chamado de λειτουργία (leitourgía, “serviço litúrgico” ou “ministério”) e é descrito como algo que eles prestavam ao rebanho de Cristo (1 Clemente 44.6; 44.3; 42.2), pode-se conceber uma variedade de atividades pertencentes a esse “serviço”.
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